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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ADESIVO 
EM APELAÇÃO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE.
1. A controvérsia recursal consiste em saber se é cabível o recurso adesivo 
em apelação para a majoração de honorários advocatícios, 
independentemente da existência de sucumbência recíproca quanto ao 
capítulo principal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no 
sentido de que é possível interpor recurso adesivo em apelação 
exclusivamente para a majoração de honorários advocatícios estipulados 
na sentença.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ADESIVO 
EM APELAÇÃO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE.
1. A controvérsia recursal consiste em saber se é cabível o recurso adesivo 
em apelação para a majoração de honorários advocatícios, 
independentemente da existência de sucumbência recíproca quanto ao 
capítulo principal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no 
sentido de que é possível interpor recurso adesivo em apelação 
exclusivamente para a majoração de honorários advocatícios estipulados 
na sentença.
3. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ANDRÉ  SARUDIANSKY, 

fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra o 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim 

ementado:
 
"APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
INEXISTENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ADESIVA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INVIABILIDADE. RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO. APELAÇÃO 
PRINCIPAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. 
PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE E DE INOVAÇÃO RECURSAL 
AFASTADAS. EDITAL DE CONVOCAÇÃO. ENVIO DE E-MAIL E AVISO EM 
MURAL DA ÁREA COMUM. PUBLICIDADE. FINALIDADE ATINGIDA. 
ASSUNTOS TRATADOS EM UMA SÓ ASSEMBLEIA. PREJUÍZO. AUSÊNCIA. 
MERA FORMALIDADE. TAXA ORDINÁRIA. MAJORAÇÃO. OBRAS 
NECESSÁRIAS. SENTENÇA MANTIDA.
1. A interposição de Recurso Adesivo exige que Autor e Réu tenham sido 
sucumbentes (art. 997 do CPC/15). Inexistindo sucumbência recíproca, 
revela-se inadequada a via adesiva.
2. Com fundamento na teoria da asserção, adotada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro, a análise do interesse deve ser feita a partir dos 
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elementos contidos na petição inicial.
3. Se a narrativa na exordial permite concluir que o Autor é proprietário de 
unidade de condomínio edilício, rejeita-se a preliminar de ausência de 
interesse em impugnar a validade de Assembleia Geral Ordinária.
4. Eventual tese utilizada a partir do desdobramento de argumento 
expressamente apresentado na petição inicial não pode ser considerada 
como inovadora em âmbito recursal.
5. Considera-se mera irregularidade o envio do edital de convocação de 
Assembleia Geral Ordinária por correio eletrônico aos condôminos e fixação 
de avisos em área comum, bem como a discussão de assuntos em apenas 
uma reunião quando, apesar da contrariedade à disposição prevista na 
convenção do condomínio, os atos questionados atingirem a sua finalidade, 
qual seja, a ciência prévia da realização da AGO e a análise e votação das 
questões indicadas no estatuto condominial.
6. As obras necessárias que são 'as que têm por fim conservar o bem ou 
evitar que se deteriore', segundo dicção do art. 96, § 3º, do CC, 'podem ser 
realizadas, independentemente de autorização, pelo síndico, ou, em caso de 
omissão ou impedimento deste, por qualquer condômino', conforme previsão 
do art. 1.341, § 1º, do mesmo diploma.
7. Apelação conhecida e não provida. Recurso adesivo não conhecido. 
Preliminares rejeitadas" (e-STJ fls. 334-335).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 382-392).

Em suas razões (e-STJ fls. 396-402), o recorrente aponta violação dos 

artigos 3º, 85, §§ 8º e 14, e 997, §§ 1º e 2º, incisos I, II e III, do Código de Processo 

Civil e 23 da Lei nº 8.906/1994 sustentando, em síntese, o cabimento do recurso 

adesivo, cujo objeto é somente a matéria relacionada aos honorários advocatícios, 

independentemente da existência de sucumbência recíproca quanto ao capítulo 

principal. 

Contrarrazões às e-STJ fls. 411-415, e admitido o recurso na origem às e-

STJ fls. 418-419, subiram os autos a esta colenda Corte. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar.

A controvérsia recursal consiste em saber se é cabível o recurso adesivo em 

apelação para a majoração de honorários advocatícios, independentemente da 

existência de sucumbência recíproca quanto ao capítulo principal.

A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no mesmo rumo da 

tese defendida nas razões do especial, no sentido da possibilidade de manejar recurso 

adesivo em apelação na hipótese em que se pretende apenas a majoração da verba 

honorária estipulada em sentença,  conforme se observa nos seguintes precedentes:
 
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO-CRECHE. SUCUMBÊNCIA. 
FIXAÇÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. RECURSO 
ADESIVO. CABIMENTO. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
7 DA SÚMULA DO STJ. DECISÃO REFORMADA.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando seja afastada a incidência do 
Imposto de Renda sobre o auxílio-creche/auxílio babá dos empregados do 
Banco do Nordeste S.A. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
Nesta Corte, não se conheceu dos recursos especiais. O agravo interno do 
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Sindicato autor merece provimento.
II - No caso dos autos o recurso de apelação adesivo foi interposto tão 
somente para alterar a base de cálculo dos honorários sucumbenciais 
fixados na sentença. A sentença fixou os honorários da ação coletiva com 
base no valor dado a causa. A parte autora, entretanto, pretendeu a fixação 
dos honorários com base no valor da condenação. Todavia, não se conheceu 
do recurso adesivo da parte autora com fundamento na inexistência de 
sucumbência recíproca a fundamentar a possibilidade de interposição de 
recurso adesivo.
III - Dessa forma, o acórdão proferido na Corte de origem contraria a 
jurisprudência desta Corte de que é cabível o recurso adesivo, 
independentemente de sucumbência recíproca, cujo objeto é tão somente a 
matéria relacionada aos honorários advocatícios. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.710.637/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 22/5/2018, DJe 23/11/2018; AgRg no REsp 1.573.555/RS, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
22/9/2016, DJe 14/11/2016.
IV - Ante o exposto, deve ser dado provimento ao agravo interno para, 
conhecendo e dando provimento ao recurso especial do Sindicato recorrente, 
determinar o retorno dos autos à Corte de origem para o fim de analisar as 
alegações da parte relacionadas à fixação dos honorários com base no valor 
da condenação.
V - Agravo interno provido."
(AgInt no REsp 1.922.228/AL, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023)
 
"RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA 
FORMALIZAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. CABIMENTO DE 
RECURSO ADESIVO. INTERESSE RECURSAL. 
1. RECURSO ESPECIAL DE CMP EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
1.1. Controvérsia em torno do interesse recursal da parte demandante, ora 
recorrente, na interposição, na origem, de recurso adesivo contra sentença de 
improcedência, que fora objeto de apelação pela parte demandada para 
impugnar o valor dos honorários advocatícios.
1.2. Consoante o art. 997 do CPC, são requisitos para o cabimento do recurso 
interposto na forma adesiva a interposição do recurso principal e a existência 
de sucumbência recíproca (material), esta entendida como a existência de 
interesse recursal da parte em obter no mundo dos fatos tudo aquilo que 
poderia ter conseguido com o processo. Precedente da Corte Especial.
1.3. No caso, inobstante a improcedência do pedido formulado na petição 
inicial, a parte demandada possuía interesse recursal em postular a 
majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais arbitrados em valor 
alegadamente aquém do previsto em lei.
1.4. Destarte, uma vez admitida a interposição da apelação principal, tem 
direito a parte autora de se valer do recurso adesivo, não estando obrigada a 
interpor a apelação de forma independente. Precedentes. 1.4. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 
2. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA DE TRANSPORTES SOPRO DIVINO 
S/A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
2.1. Provido o recurso especial da parte contrária, determinando-se o retorno 
dos autos para o prosseguimento do julgamento do seu recurso, fica 
prejudicado o exame da presente pretensão recursal. 
2.2. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO. 
3. PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO E SEGUNDO RECURSO 
ESPECIAL PREJUDICADO."
(REsp 1.854.670/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Terceira Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022)
 
"PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 326/STJ. RATIO DECIDENDI. RECURSO 
ADESIVO EM APELAÇÃO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
ESTIPULADOS EM SENTENÇA. CABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. AÇÃO 
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INDENIZATÓRIA. CONDUTA PRATICADA POR AGENTE PÚBLICO, OFENSA À 
HONRA E DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO PELO STJ. VALOR FIXADO CONSIDERADO EXCESSIVO. 
1. O STJ editou a Súmula 326/STJ com o seguinte teor: Na ação de 
indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao 
postulado na inicial não implica sucumbência recíproca. 
2. A ratio decidendi dos precedentes da Súmula 326/STJ é clara no sentido 
de que, nos casos de indenização por danos morais, fixado o valor 
indenizatório menor do que o indicado na inicial, não se pode, para fins de 
arbitramento de sucumbência, incidir no paradoxo de impor à vítima o 
pagamento de honorários advocatícios superiores ao deferido a título 
indenizatório.
3. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido da possibilidade de 
manejar Recurso Adesivo em Apelação na hipótese em que se pretende 
apenas a majoração da verba honorária estipulada em sentença.
4. Trata-se de ação de compensação por danos morais em razão da 
existência de desvio de finalidade na atuação de procurador da Fazenda 
Nacional, o qual se valeu inapropriadamente do cargo para ofender a honra 
de Magistrado.
5. Ao STJ é dado revisar o arbitramento da compensação por danos morais 
quando o valor fixado destoa daqueles estipulados em outros julgados deste 
Tribunal, observadas as peculiaridades de cada litígio.
6. Assim, observados os precedentes do STJ e as peculiaridades da causa 
(ato praticado por agente púbico, lesão à imagem e intimidade, condição 
econômica das partes e reduzida repercussão social do fato), tem-se que a 
quantia fixada pelo acórdão recorrido se mostra exagerada, motivo pelo qual 
fixo a compensação por danos morais no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais).
7. Agravo Interno conhecido para dar parcial provimento ao Recurso 
Especial."
(AgInt no REsp 1.710.637/GO, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Segunda Turma, julgado em 22/5/2018, DJe de 23/11/2018)
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. RECURSO ADESIVO. MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 500 DO CPC. POSSIBILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
1. Esta Corte Superior firmou entendimento de que é possível a interposição 
de recurso adesivo, pela parte que venceu a demanda principal, na hipótese 
de o aresto atacado ter fixado os honorários advocatícios com valor inferior 
ao pleiteado. 
2. Recurso especial conhecido e provido para determinar que o Tribunal a 
quo julgue o recurso adesivo do recorrente."
(REsp 1030254/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Quinta 
Turma, julgado em 21/8/2008, DJe 29/9/2008) 
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ADESIVO. 
CABIMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ART. 500, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC NÃO-VIOLADO.
1. Acórdão recorrido que entendeu ser possível a interposição de recurso 
adesivo pretendendo a majoração de honorários advocatícios. Recurso 
especial no qual se aponta ofensa ao art. 500, parágrafo único, do CPC.
2. Ainda que vencedora a parte na totalidade dos pedidos, é viável o manejo 
do recurso adesivo com a finalidade de majorar a verba honorária. Em 
outras palavras, caso se entenda que os honorários foram fixados aquém do 
mínimo legal, configurar-se-á a sucumbência recíproca, abrindo-se a via para 
a interposição não só do recurso principal, como também do recurso adesivo.
3. Recurso especial não-provido."
(REsp 936.690/RS, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, 
julgado em 18/12/2007, DJ de 27/2/2008, p. 172)

 
No caso em apreço, as conclusões do Tribunal estadual destoam da 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual merece ser provido o 

recurso especial.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar o 

retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que prossiga no julgamento do 

recurso adesivo.

É o voto.
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Secretário  
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
ASSEMBLÉIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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